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b) destinatários dos bens, valores ou benefícios: população carente;
LII – no programa social Nossa Cidade Melhor, que objetiva promover o desenvolvimento orde-

nado e sustentável das cidades por meio do apoio e fomento à implantação dos instrumentos de planejamento 
urbano, melhorar a oferta e qualidade da infraestrutura e de equipamentos públicos municipais, reduzir o deficit 
habitacional quantitativo e qualitativo e viabilizar o acesso à habitação para a população de baixa renda, melho-
rando os níveis de pobreza e as condições de vida dessa faixa de população:

a) bens, valores ou benefícios cuja distribuição gratuita ou subsidiada é permitida: concessão de 
subsídio temporário para auxílio habitacional de quatrocentos e trinta e duas famílias no Município de Conta-
gem, no valor total de R$1.749.600,00 (hum milhão setecentos e quarenta e nove mil e seiscentos reais), com 
o prazo de dezoito meses, conforme o Convênio nº 002/2017, celebrado entre a Companhia de Habitação do 
Estado de Minas Gerais e a Prefeitura Municipal de Contage; pavimentação ou calçamento de vias urbanas 
municipais, compreendendo projetos de pavimentação asfáltica, CBUQ, PMF, TSD, recapeamento ou calça-
mento, bloquete intertravado de concreto, alvenaria poliédrica ou paralelepípedo ou pedras quartizíticas, de vias 
localizadas dentro de áreas urbanas municipais, sede municipal ou distrito; construção, reforma e revitalização 
de praças públicas, compreendendo projetos de reforma e revitalização de praças públicas com foco no espaço 
público ou comunitário de convivência; construção, reforma ou melhoria de Unidades Habitacionais – UH; pro-
jetos, obras e apoio técnico ao planejamento municipal, visando melhorias em áreas urbanas degradadas e de 
risco geológico e topográfico; projetos, obras e apoio técnico ao planejamento municipal, visando a melhorias 
do espaço urbano existente e a requalificação urbana; projetos, obras e apoio técnico ao planejamento muni-
cipal, visando à melhoria da mobilidade por meio da implantação de passeios, rampas acessíveis, ciclovias e 
outras intervenções; repasse de recurso financeiro; capacitações e assistência técnica;

b) destinatários dos bens, valores ou benefícios: quatrocentos e trinta e duas famílias da ocupação 
denominada Willian Rosa e Marião, no Município de Contagem; domicílios ou pequenas comunidades; muni-
cípios mineiros; consórcios públicos municipais; servidores e técnicos municipais;

LIII – no programa social Oferta de Proteção Socioassistencial, que objetiva fortalecer o Suas em 
Minas Gerais e consolidar o papel do ente estadual na política de assistência social, ampliando e qualificando os 
serviços ofertados à população mineira e prevenindo situações de risco e vulnerabilidade social:

a) bens, valores ou benefícios cuja distribuição gratuita ou subsidiada é permitida: repasses finan-
ceiros às famílias participantes do Banco Travessia, conforme critérios definidos no Decreto n° 45.696, de 16 
de agosto de 2011; repasse de recursos financeiros, sob a forma de transferência fundo a fundo, aos municí-
pios, para custeio dos serviços de proteção social básica e especial, de média e alta complexidades, e benefícios 
eventuais do Suas, por meio do Piso Mineiro de Assistência Social, do cofinanciamento dos serviços da rede 
histórica e do cofinanciamento a municípios para serviços de proteção social básica e especial, de média e alta 
complexidades; repasse de recursos financeiros por meio de parcerias com municípios e entidades socioassis-
tenciais para a manutenção dos serviços de assistência social de proteção social básica e especial, de média e 
alta complexidades; instrumentais obrigatórios no serviço de acolhimento, projeto político pedagógico e plano 
individual de atendimento; atividades de lazer e entretenimento; materiais e equipamentos para estudo, lazer, 
esporte e convivência; vestuários e artigos individuais e de uso comum; equipamentos, aparelhos, acessórios e 
suprimentos de processamento de dados em geral; artigos de escritório e administração geral; mobiliário; equi-
pamentos para refeitório, copa, cozinha e lavanderia; artigos domésticos; material e equipamentos fotográficos, 
instrumentos musicais, rádios, televisor, vídeo, áudio, sonorização e acessórios; obras civis, adaptações, reparos 
e montagens para os quais não há necessidade de apresentação de projeto e documentação técnica; aquisição 
e instalação de equipamentos; aquisição de equipamentos e materiais para adequação às normas de preven-
ção e combate a incêndio e pânico; aquisição de equipamentos para acessibilidade; aquisição de novo veículo 
automotor de passeio; obras civis para adaptação à acessibilidade que dependem da apresentação de projeto e 
documentação técnica; obras civis para atendimento à tipificação nacional das unidades socioassistenciais que 
dependem da apresentação de projeto e documentação técnica; obras civis para adequação às normas de preven-
ção e combate a incêndio e pânico que dependem da apresentação de projeto e documentação técnica;

b) destinatários dos bens, valores ou benefícios: conforme dispõe o art. 3º do Decreto nº 45.696, 
de 2011, são beneficiárias do Banco Travessia famílias com pelo menos uma grave privação educacional; pelo 
menos um membro da família com quinze anos ou mais que não tenha completado cinco anos de escolaridade; 
pelo menos uma criança ou adolescente da família, entre seis e catorze anos, que não frequenta a escola; famílias 
e indivíduos em situação de vulnerabilidade, risco social e violação de direitos;

LIV – no programa social Política Estadual de Atenção Hospitalar, que objetiva promover a melho-
ria da qualidade da assistência hospitalar, fortalecer a regionalização, reduzir vazios assistenciais e fortalecer as 
redes prioritárias de atenção à saúde, em consonância com a Política Nacional de Atenção Hospitalar, por meio 
da implantação de hospitais regionais e da orçamentação global dos hospitais regionais e de referência integran-
tes do Sistema Único de Saúde – SUS – nas regiões de saúde do Estado de Minas Gerais:

a) bens, valores ou benefícios cuja distribuição gratuita ou subsidiada é permitida: bens, valores 
ou benefícios conforme critérios definidos nas Resoluções SES/MG nº 5.184, de 16 de março de 2016; nº 4.626, 
de 22 de dezembro de 2014; nº 4.827, de 29 de junho de 2015; nº 5.645, de 13 de março de 2017; nº 5.688, de 
12 de abril de 2017; e suas prorrogações, nos Convênios n° 2.218, de 2013, nº 116, de 2013, nº 1.845, de 2012, 
nº 2.103, de 2013 e nº 490, de 2009; repasse de recursos para realizar as obras de construção dos hospitais e 
viabilizar compra ou doação de equipamentos e veículos, de acordo com os planos dos convênios e execução 
da obra;

b) destinatários dos bens, valores ou benefícios: hospitais, municípios e população mineira;
LV – no programa social Políticas de Proteção de Direitos Humanos, que objetiva promover pro-

teção de direitos humanos, por meio da prevenção e reparação a violações de direitos humanos, especialmente 
no que se refere a vítimas, testemunhas, crianças, adolescentes e defensores de direitos humanos ameaçados de 
morte ou em grave coação, bem como indenização a vítimas de práticas de tortura cometidas por agentes públi-
cos no período da ditadura militar:

a) bens, valores ou benefícios cuja distribuição gratuita ou subsidiada é permitida: pagamento de 
indenizações a vítimas de violação de direitos humanos, como tortura praticada por agentes do Estado em razão 
de participação em atividades políticas, deferidos pela Comissão Estadual de Indenização às Vítimas de Tor-
tura; transferência financeira para entidades sem fins lucrativos para manutenção dos programas de proteção 
PPCAAM, Provita, PPDDH e proteção emergencial às pessoas ameaçadas; material de higiene; despesas com 
moradia, utensílios domésticos; despesas escolares com matrícula, mensalidade e material; água, energia elé-
trica, aluguel, manutenção, reparos e despesas rescisórias de casas pousos; diárias de transferência financeira 
para entidades sem fins lucrativos para execução dos programas e de hotéis; refeições, cestas básicas, despesas 
em intervenções artísticas, culturais e educacionais, livros; consultas e exames médicos, psicoterapia, trata-
mento dentário e medicamentos; serviço de frete, transporte de bens móveis ou guarda-móveis; diária em clínica 
e instituição de tratamento e abrigamento; bens móveis, como mobiliário, colchões, equipamentos para cozinha; 
repasse financeiro em espécie; roupas de cama, mesa e banho e utensílios domésticos; cursos profissionalizan-
tes; despesas legais, cartoriais e postais; serviço de lavanderia; serviço para descaracterização; equipamentos de 
segurança como câmeras, alarmes, cercas elétricas, equipamentos de telefonia;

b) destinatários dos bens, valores ou benefícios: pessoas ameaçadas; vítimas de violação de direi-
tos humanos;

LVI – no programa social Políticas sobre Drogas, que objetiva estruturar ações integradas de pre-
venção, atenção e suporte social aos usuários e dependentes de álcool, tabaco e outras drogas e seus familiares, 
ampliando a capacidade de atendimento e a qualidade dos serviços, com foco prioritário na descentralização das 
políticas, intervenção nos territórios de maior vulnerabilidade e reinserção social e ocupacional:

a) bens, valores ou benefícios cuja distribuição gratuita ou subsidiada é permitida: incentivo finan-
ceiro a organizações da sociedade civil que atuam na prevenção, no acolhimento e na reinserção social de usu-
ários de álcool e outras drogas; custeio das atividades inerentes à execução das ações integradas de políticas 
sobre drogas; custeio de atividades e bens para prover a execução de ações de descentralização da política sobre 
drogas; concursos voltados à prevenção do uso nocivo de drogas e premiações em atividades coletivas, por meio 
da entrega de computadores, data shows, filmadoras, videogames, câmeras fotográficas, aparelhos portáteis de 
reprodução de áudio e vídeo, aparelhos de som e eletroeletrônicos em geral; gerir e monitorar o sistema inte-
grado de políticas sobre drogas;

b) destinatários dos bens, valores ou benefícios: dependentes químicos, seus familiares e pes-
soas em situação de risco correlacionada à dependência química; sociedade civil e pessoas jurídicas de direito 
público ou privado voltadas à execução e à promoção do programa; municípios e entidades que atuam na pre-
venção, acolhimento e reinserção social;

LVII – no programa social Preservação do Patrimônio Cultural, que objetiva garantir à sociedade o 
exercício do direito à identidade cultural, promovendo a preservação de bens de natureza material e imaterial e a 
efetiva implantação de uma política de preservação de bens de valor histórico, artístico, cultural e arquitetônico, 
representativos da cultura mineira em suas diversas manifestações, contextos e épocas, bem como promover a 
melhoria das instalações e dos espaços físicos dos bens tombados, visando à sua conservação e preservação:

a) bens, valores ou benefícios cuja distribuição gratuita ou subsidiada é permitida: conservação e 
restauração de peças de acervos comunitários nas áreas de papel, escultura policromada e pintura de cavalete; 
vagas gratuitas ou bolsas de estudo;

b) destinatários dos bens, valores ou benefícios: cidadãos e instituições públicas e privadas; 
adultos;

LVIII – no programa social Prevenção Social à Criminalidade, que objetiva contribuir com a pre-
venção e efetiva diminuição da criminalidade e violência por meio de ações, programas e projetos de prevenção 
à criminalidade, com foco em grupos de pessoas mais vulneráveis a processos de criminalização e em territórios 
de maior concentração de homicídios dolosos, na faixa etária de doze a vinte e quatro anos, bem como conso-
lidar a filosofia de policiamento comunitário, prevenção ativa e segurança cidadã, viabilizando maior interação 
entre a sociedade, o sistema de justiça criminal e o sistema de defesa social no Estado:

a) bens, valores ou benefícios cuja distribuição gratuita ou subsidiada é permitida: repasse de valo-
res e de bens para prover o desenvolvimento de oficinas de esporte, cultura e arte, projetos comunitários, locais 
de circulação e institucionais que tenham por objetivo a prevenção social à criminalidade; repasse de valores e 
bens para prover o desenvolvimento de projetos de execução penal temáticos que tenham por objetivo a preven-
ção social à criminalidade; repasse de valores e bens para prover o desenvolvimento de projetos comunitários e 
institucionais que tenham por objetivo a prevenção social à violência e à criminalidade e a realização de cursos 
de capacitação profissional; concessão de cestas básicas; realização de cursos de qualificação profissional; mate-
riais didáticos, materiais escolares, lanches e refeições, transporte, repasse de valores de bolsas, equipamentos 
de proteção individual, hospedagem, entre outros, necessários à realização e à participação nos cursos; repasse 
de valores e bens para prover o desenvolvimento de projetos comunitários que tenham por objetivo a preven-
ção social à criminalidade; concessão de vale-transporte ou vale social para inscrições para vagas de emprego 
e para cursos diversos, como de treinamento e de atualização; incentivo econômico para instituições públicas 
ou privadas que empregarem egresso; outros bens, valores ou benefícios inerentes à consecução dos objetivos 
do programa;

b) destinatários dos bens, valores ou benefícios: jovens de doze a vinte e quatro anos e demais 
moradores de territórios com maior concentração de homicídios dolosos; pessoas em cumprimento de alter-
nativas penais à prisão; pessoas egressas do sistema prisional, conforme definido pela lei de execução penal, 
incluindo aqueles em regime aberto e em prisão domiciliar;

LIX – no programa social Programa de Desenvolvimento do Norte e Nordeste, que objetiva con-
tribuir com ações de apoio à geração de renda, na perspectiva da promoção de trabalho, renda e redução da 
vulnerabilidade da população pobre do Norte e Nordeste de Minas Gerais, a partir de ações que levem à dina-
mização da economia da região e ao fortalecimento da base social, organizando a sociedade civil, promovendo 
a coordenação e a cooperação entre os atores locais, e buscando alternativas de absorção de mão de obra, de 
forma a evitar a migração laboral:

a) bens, valores ou benefícios cuja distribuição gratuita ou subsidiada é permitida: apoio a projetos 
produtivos de artesãos; realização de cursos de capacitação; promoção de eventos; poços tubulares profundos, 
tubos, canos, caixas d’água, bombas submersas, bombas centrífugas, padrões de energização de poço, hidrôme-
tro, clorador de pastilha, implementos agrícolas; sementes e insumos para formação de lavouras para alimen-
tação animal e humana, tratores, camionetas, retroescavadeira, grades aradoras, caminhão de recolhimento e 
resfriamento de leite, caminhão-baú, tanques de resfriamento de leite, desintegrador, batedeira de grãos, kit de 
irrigação, equipamentos para a agroindústria de leite, equipamentos para beneficiamento de frutas, mandioca e 
mel, kit piscicultor, equipamentos de energia fotovoltaica, outros bens, valores ou benefícios inerentes à execu-
ção dos projetos produtivos que integram o programa, conforme vocação regional e da agricultura familiar;

b) destinatários dos bens, valores ou benefícios: população residente no Norte e Nordeste de Minas 
Gerais definida pela Lei nº 14.171, de 15 de janeiro de 2002;

LX – no programa social Projeto Horizonte, que objetiva reestabelecer profissionalmente os ex-
efetivados da Lei nº 100, de 5 de novembro de 2007, de forma independente e estável, buscando o resgate da 
autoestima e a empregabilidade dos cidadãos que contribuíram por vários anos com a oferta de um serviço 
público primordial, a educação:

a) bens, valores ou benefícios cuja distribuição gratuita ou subsidiada é permitida: atendimento 
individualizado por empresa específica, provendo recursos e apoio para realocação dos ex-efetivados da Lei nº 
100, de 2007, disponibilização de cursos de capacitação profissional ou de empreendedorismo e de vagas para 
desenvolvimento acadêmico em cursos de mestrado, pós-graduação ou cursos específicos de menor duração;

b) destinatários dos bens, valores ou benefícios: ex-efetivados da Lei nº 100, de 2007;
LXI – no programa social Projeto Jaíba, que objetiva articular as ações de responsabilidade do 

poder público estadual, mediante medidas de acompanhamento, execução e fiscalização relativas ao projeto:
a) bens, valores ou benefícios cuja distribuição gratuita ou subsidiada é permitida: sistema conce-

bido, implantado, mantido, sendo utilizado pelos irrigantes do projeto;
b) destinatários dos bens, valores ou benefícios: agricultores familiares e irrigantes do Projeto 

Jaíba;
LXII – no programa social Promoção da Cidadania e Participação Social, que objetiva mobilizar, 

promover e articular políticas públicas de promoção de direitos humanos e cidadania, propiciando aos cidadãos 
o acesso aos seus direitos e à participação social:

a) bens, valores ou benefícios cuja distribuição gratuita ou subsidiada é permitida: cursos, semi-
nários e eventos de promoção, proteção e defesa de direitos; material didático e informativo; transferência de 
valores para a promoção dos direitos e enfrentamento da violência contra mulheres, tráfico de pessoas, traba-
lho escravo, imigrantes, população em situação de rua, crianças, adolescentes, jovens, pessoas com deficiência, 
população LGBT, idosos, negros, índios e quilombolas, vale social e atendimento ao cidadão; transferência de 
recurso para entidade sem fins lucrativos para manutenção dos Centros de Referência em Direitos Humanos; 
veículos, mobiliário e equipamentos de informática para estruturação dos centros de referência; transferência 
de recursos e bens para entidades e prefeituras na pauta da promoção, proteção e defesa de direitos humanos; 
atendimento à população por meio do equipamento da Casa de Direitos Humanos; atendimento psicossocial e 
jurídico para mulheres em situação de violência; atendimento a população por meio de mediação de conflitos 
coletivos fundiários rurais e urbanos, socioambientais; manutenção dos conselhos e formação continuada de 
conselheiros estaduais de direitos humanos; atendimento à população por meio dos serviços das centrais de 
interpretação de Libras; manutenção dos comitês e comissões de direitos humanos; atendimento nas unidades 
interligadas que emitem o registro civil de nascimento no estabelecimento em que ocorreu o parto; distribuição 
de material informativo, emissão de registro civil de nascimento;

b) destinatários dos bens, valores ou benefícios: qualquer cidadão que demande serviços, políticas, 
projetos e orientação de direitos humanos;

LXIII – no programa social Promoção e Difusão Cultural, que objetiva produzir, promover, veicu-
lar e difundir as artes, a cultura e o patrimônio arquivístico, bibliográfico e museológico do Estado em diversos 
espaços, contribuindo para a educação, formação de público, consumo cultural e para a inclusão sociocultural 
de todos os segmentos da sociedade;

a) bens, valores ou benefícios cuja distribuição gratuita ou subsidiada é permitida: bolsa ou isen-
ção de inscrição em seminário e kit do seminário, contendo bolsa ou pasta, caneta, bloco de anotações e pen 
drive com material referente ao seminário; eventos de música e dança realizados nos espaços do Palácio das 
Artes, parques e praças de BH ou no interior do Estado, gratuitos ou com ingressos acessíveis, visando difundir 
a música clássica, erudita e popular e também a dança, manifestações artísticas e culturais; ocupação dos espa-
ços culturais Grande Teatro do Palácio das Artes, Grande Galeria Alberto da Veiga Guignard, Galeria Genesco 
Murta, Galeria Arlinda Corrêa Lima, Espaço Maristela Tristão, Camerasete, Sala Juvenal Dias, Teatro João Ces-
chiatti, Cine Humberto Mauro e Serraria Souza Pinto;

b) destinatários dos bens, valores ou benefícios: sociedade civil; cidadãos;
LXIV – no programa social Promoção e Fomento da Indústria, Comércio e Serviços de Minas 

Gerais, que objetiva diversificar a economia, regionalizar investimentos e democratizar a produção da riqueza 
no Estado, desenvolver e aprimorar o ambiente de negócios em Minas Gerais:

a) bens, valores ou benefícios cuja distribuição gratuita ou subsidiada é permitida: capacitação 
geral de pessoas envolvidas com o programa; transferência de recursos; participação em feiras, exposições e 
eventos industriais, comerciais e de serviços; atendimento aos artesãos durante a realização de feiras, salões, 
exposições e outros eventos em municípios do Estado e em território nacional e internacional, assim como a 
capacitação de artesão para o desenvolvimento e a qualificação de seu produto; organizações de base coletiva, 
como cooperativas, associações e outros tipos de organizações sem fins lucrativos, independentemente do ramo 
ou setor em que se inserem, atendidas pela ação, seja em intervenções pontuais, como as capacitações, ou em 
ações continuadas, como as assessorias e consultorias;

b) destinatários dos bens, valores ou benefícios: produtores, fornecedores, consumidores, indús-
trias, comércio e serviços, microempresas e pequenas empresas; artesãos mineiros; organizações coletivas;

LXV – no programa social Proteção das Áreas Ambientalmente Conservadas, a Fauna e a Bio-
diversidade Florestal, que objetiva ordenar e intensificar as atividades de preservação, conservação, recupera-
ção e proteção da diversidade biológica, vegetal e animal, e manter o equilíbrio ecológico dos ecossistemas de 
domínio do Estado:

a) bens, valores ou benefícios cuja distribuição gratuita ou subsidiada é permitida: auxílio finan-
ceiro; material de cercamento, como arame, cerca e distanciador; mudas e adubo; apoio técnico;

b) destinatários dos bens, valores ou benefícios: proprietários ou posseiros com áreas com cober-
tura vegetal nativa conservada, prioritariamente agricultores familiares; proprietários ou posseiros com até qua-
tro módulos fiscais; e proprietários ou posseiros com áreas inseridas em unidades de conservação sujeitas à 
desapropriação; produtores rurais;


